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1. INTRODUÇÃO 

 

Este relatório técnico apresenta os resultados e produtos derivados da 

pesquisa sobre a governança de redes de serviços e ações para o enfrentamento da 

pandemia de covid-19 no estado da Bahia, realizada como parte do Programa de 

Doutorado Profissional em Saúde Pública. A pandemia, que representou uma crise 

sanitária global sem precedentes, desafiou profundamente os sistemas de saúde em 

todo o mundo. No Brasil, particularmente na Bahia, o enfrentamento da covid-19 

revelou tanto fragilidades quanto oportunidades de inovação na gestão pública e na 

coordenação de redes de saúde. 

A pesquisa focou na análise das práticas de governança de redes de serviços 

de saúde articulados para responder à emergência sanitária entre os anos de 2020 e 

2022. Utilizando uma abordagem qualitativa, a investigação incluiu entrevistas com 

atores-chave e análise documental, buscando identificar como as redes de serviços 

se organizaram e quais foram os principais desafios e êxitos observados durante o 

período crítico da pandemia. 

Os resultados indicam a necessidade de uma maior integração entre as esferas 

de governo e uma coordenação mais eficiente das ações, destacando o papel 

relevante da inovação tecnológica e da colaboração intersetorial. Iniciativas como o 

Tele Coronavírus, que demonstraram agilidade e eficácia no suporte à população, 

servem como exemplos de boas práticas que podem ser replicadas em futuras crises. 

Assim, este relatório busca contribuir para o aprimoramento das estratégias de 

governança no enfrentamento de emergências em saúde pública. 

 

2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Este Relatório Técnico Conclusivo visa apresentar uma análise das práticas de 

governança empregadas nas redes de serviços e ações de saúde durante o 

enfrentamento da pandemia de Covid-19 no estado da Bahia, destacando os 



 

    

aprendizados e desafios enfrentados. 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

▪ Descrever a organização e funcionamento do sistema de saúde pública 

no estado da Bahia, com foco na rede de emergência implementada 

para lidar com a Covid-19. 

▪ Avaliar os limites e as potencialidades do modelo de governança 

utilizado no contexto da pandemia, identificando seus pontos fortes e as 

principais dificuldades enfrentadas. 

▪ Propor diretrizes e recomendações para o aprimoramento da 

governança de redes de serviços de saúde, visando uma maior 

eficiência e coordenação em futuras crises de saúde pública. 

 

2. GOVERNANÇA E RESPOSTA A EMERGÊNCIAS DE SAÚDE PÚBLICA: UM 

BREVE PANORAMA TEÓRICO 

 

As emergências de saúde pública são definidas como eventos de alta 

gravidade, que exigem uma resposta rápida e coordenada para mitigar riscos, danos 

e agravos à saúde coletiva1. Segundo o Regulamento Sanitário Internacional (RSI) de 

2005, tais emergências, como a pandemia de covid-19, transcendem fronteiras 

nacionais, demandando ações conjuntas entre os países membros da OMS2. O Brasil, 

como signatário do RSI, tem a responsabilidade de desenvolver e implementar planos 

nacionais de resposta, e a governança das redes de saúde, em todos os níveis do 

SUS, é essencial para a eficácia dessa resposta. 

A pandemia de covid-19 teve um impacto global sem precedentes, com mais 

de 6 milhões de mortes registradas mundialmente até 20222. No Brasil, a pandemia 

evidenciou a vulnerabilidade do sistema de saúde e as desigualdades regionais3,4. Na 

Bahia, mais de 30 mil mortes foram registradas, com maior concentração nas regiões 

metropolitanas5. A análise do cenário baiano indica a necessidade de um modelo de 

governança que contemple tanto a capacidade de resposta a curto prazo quanto a 



 

    

mitigação de impactos a longo prazo. 

A governança das redes de saúde desempenha papel central na coordenação 

entre os diferentes níveis de gestão do SUS6–8. Durante a pandemia, ficou evidente a 

importância da integração entre vigilância epidemiológica, atenção primária e 

hospitais de alta complexidade9–11. Essa articulação se deu de maneira fragmentada 

em algumas regiões, revelando lacunas que podem ser abordadas em futuros 

modelos de governança12. A criação de uma rede articulada e coordenada é essencial 

para garantir uma resposta ágil e eficiente em emergências. 

A pandemia exacerbou desigualdades regionais e sociais, especialmente em 

estados como a Bahia13,14. Comunidades mais vulneráveis, como populações 

quilombolas e indígenas, enfrentaram desafios maiores para acessar serviços de 

saúde e medidas preventivas, o que refletiu na maior incidência de casos graves3. A 

governança de redes de saúde precisa, portanto, incorporar estratégias específicas 

para garantir equidade no acesso à saúde durante emergências. 

A resposta à covid-19 na Bahia evidenciou tanto pontos fortes quanto falhas 

nos sistemas de governança de redes de saúde. Programas como o Tele Coronavírus 

foram exemplos de sucesso, demonstrando como a tecnologia pode ser usada para 

amplificar a capacidade de resposta15. No entanto, a falta de integração plena entre 

as esferas federal, estadual e municipal destacou a necessidade de aprimoramento 

no planejamento e na execução de ações conjuntas7,8,16,17. Para enfrentar futuras 

emergências, é fundamental que se desenvolvam protocolos claros de articulação 

entre os níveis de gestão e maior capacidade de mobilização de recursos. 

 

3. MÉTODO 

 

Este estudo descritivo de caráter exploratório adotou uma abordagem 

qualitativa, com o objetivo de investigar as práticas de governança nas redes de saúde 

articuladas para o enfrentamento da pandemia de covid-19 no estado da Bahia.  

A coleta de dados foi realizada entre 2020 e 2022, utilizando entrevistas 

semiestruturadas com atores-chave, como gestores de saúde pública, representantes 

da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB), e membros de instituições 



 

    

parceiras, como universidades e organizações da sociedade civil. Além das 

entrevistas, foram analisados documentos institucionais, diretrizes sanitárias e 

relatórios oficiais, que forneceram uma base documental para a compreensão do 

processo de governança.  

A análise dos dados focou na articulação entre os diferentes níveis de gestão 

do Sistema Único de Saúde (SUS) – federal, estadual e municipal – e na coordenação 

entre os atores envolvidos, com ênfase nas inovações implementadas e nos desafios 

enfrentados, como a fragmentação de serviços e a falta de diretrizes centralizadas. 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Embora o Sistema Único de Saúde (SUS) seja amplamente reconhecido como 

uma das mais importantes políticas públicas no Brasil, garantindo acesso universal 

aos serviços de saúde, a pandemia evidenciou suas limitações estruturais e a 

necessidade de uma integração mais profunda entre as diferentes esferas de 

governo18.  

A falta de um alinhamento coeso entre as esferas governamentais resultou em 

diretrizes de saúde pública inconsistentes, especialmente nas fases iniciais da 

pandemia8. Cidades como Salvador tiveram que implementar medidas 

independentes, muitas vezes divergindo das orientações do governo federal, 

revelando a lacuna na articulação entre os entes federados. 

Um dos elementos mais notáveis de inovação na gestão da pandemia no 

estado da Bahia foi a atuação do Consórcio Nordeste, uma iniciativa formada pelos 

governadores dos estados da região. Criado em um momento crítico, o consórcio tinha 

como objetivo principal facilitar a cooperação intergovernamental entre os estados 

nordestinos, buscando uma maior integração e articulação das políticas públicas para 

enfrentar a crise sanitária19.  

Entre as principais funções do Consórcio Nordeste estavam a centralização de 

esforços para melhorar a aquisição de insumos médicos, como ventiladores e 

medicamentos, além de vacinas, que eram essenciais para combater a pandemia de 

covid-19. Ao unir forças, os estados esperavam superar desafios relacionados à 



 

    

escassez de recursos e à complexidade logística que a pandemia trouxe, além de 

garantir que suas populações tivessem acesso mais rápido e eficaz aos cuidados de 

saúde necessários20. 

Apesar da relevância dessa iniciativa e dos esforços conjuntos, o Consórcio 

Nordeste enfrentou algumas dificuldades que limitaram o pleno sucesso de suas 

ações. A falta de recursos financeiros adequados em vários momentos impediu a 

implementação de medidas mais robustas e ágeis, essenciais para o combate à 

pandemia. Além disso, divergências políticas entre os membros do consórcio 

dificultaram a tomada de decisões rápidas e consensuais, gerando obstáculos à 

execução de algumas ações estratégicas16,21.  

A criação de um comitê científico dentro do consórcio ajudou a formular 

diretrizes de saúde pública baseadas em evidências, recomendando medidas de 

distanciamento social, o uso de máscaras e o fechamento de estabelecimentos 

comerciais não essenciais durante os picos da pandemia. No entanto, a efetividade 

do consórcio foi limitada por questões de financiamento e a dependência de recursos 

federais17.  

A Bahia, assim como os outros estados membros, enfrentou dificuldades na 

obtenção de respiradores e outros insumos médicos críticos, uma vez que a aquisição 

direta pelos estados frequentemente encontrava barreiras logísticas e políticas22. 

Apesar dessas dificuldades, a atuação do consórcio representou um marco na 

governança regional, demonstrando o potencial da cooperação interestadual para a 

gestão de crises de saúde pública12. O consórcio foi capaz de negociar diretamente 

com fabricantes internacionais para a aquisição de vacinas, o que foi um fator crucial 

para o avanço da campanha de vacinação em estados como a Bahia.  

A experiência do Consórcio Nordeste exemplifica tanto os desafios quanto as 

oportunidades que surgem com a governança regional em contextos de crise, 

ressaltando a importância da cooperação intergovernamental, mas também 

evidenciando as barreiras que podem surgir quando interesses políticos e econômicos 

divergem11,12,23. 

Durante a pandemia de covid-19, o estado da Bahia se destacou de forma 

notável por sua rápida e eficaz adoção de inovações tecnológicas, que 



 

    

desempenharam um papel relevante no enfrentamento da crise sanitária. Em um 

cenário onde a sobrecarga dos sistemas de saúde era uma preocupação global, a 

Bahia optou por integrar novas tecnologias de comunicação e atendimento remoto, 

reconhecendo a importância de soluções que pudessem desafogar os hospitais e 

atender a população de maneira eficaz15. Esse movimento foi fundamental para 

favorecer que os recursos hospitalares fossem direcionados para os casos mais 

graves, deixando as tecnologias a cargo de atendimentos menos urgentes. 

Um dos exemplos mais emblemáticos dessa inovação tecnológica foi o 

programa Tele Coronavírus, uma iniciativa colaborativa que envolveu a Secretaria de 

Saúde do Estado da Bahia (SESAB), o Instituto Gonçalo Moniz – IGM/Fiocruz Bahia 

e a Universidade Federal da Bahia (UFBA). Esta ação conjunta entre instituições 

públicas e acadêmicas permitiu que a telemedicina fosse implementada em larga 

escala no estado, posicionando a Bahia como um dos líderes no uso de tecnologias 

digitais para o cuidado com a saúde durante a pandemia24. O Tele Coronavírus 

ofereceu uma plataforma acessível e segura para que a população pudesse receber 

orientações médicas sem a necessidade de deslocamento físico, ajudando a prevenir 

a disseminação do vírus em ambientes hospitalares e outros serviços de saúde. 

Por meio desse programa, foram realizados milhares de atendimentos à 

distância, que proporcionaram orientações médicas a indivíduos com sintomas leves 

ou moderados de covid-1915. A iniciativa não só reduziu a pressão sobre os hospitais, 

como também evitou que pacientes com sintomas leves buscassem atendimento 

presencial e, assim, aumentassem o risco de transmissão do vírus25. Esse tipo de 

abordagem se mostrou essencial para manter o sistema de saúde operando de forma 

eficaz, ao mesmo tempo em que oferecia à população o suporte necessário para lidar 

com a doença sem comprometer o acesso de pacientes mais graves aos recursos 

hospitalares. 

A necessidade urgente de expandir a capacidade hospitalar durante a 

pandemia de Covid-19 levou à intensificação das Parcerias Público-Privadas (PPPs) 

na Bahia, refletindo uma estratégia adotada por muitos estados brasileiros para 

enfrentar a crise sanitária. Essas parcerias se mostraram fundamentais, pois 

possibilitaram a rápida criação de hospitais de campanha, que foram instalados em 



 

    

locais estratégicos para atender a demanda crescente de pacientes26.  

Além disso, as PPPs facilitaram a contratação de leitos privados, permitindo 

que hospitais do setor privado fossem utilizados para acomodar pacientes infectados 

pelo coronavírus. Essa abordagem colaborativa entre o setor público e o privado foi 

importante para aumentar a oferta de atendimento em um momento em que os 

sistemas de saúde estavam sobrecarregados e lutando para lidar com a alta incidência 

de casos25. 

No entanto, a pesquisa aponta para a necessidade de maior clareza na divisão 

de responsabilidades entre o setor público e o privado, a fim de evitar sobreposições 

e garantir que os princípios fundamentais do SUS, como a equidade e a 

universalidade, fossem mantidos durante a execução dessas parcerias. É essencial 

que haja uma definição clara das funções e obrigações de cada parte envolvida, para 

que a colaboração não resulte em conflitos de interesse ou na duplicação de esforços.  

A falta de diretrizes precisas pode comprometer a eficiência das ações e gerar 

confusão tanto entre os prestadores de serviços quanto para a população, que espera 

receber atendimento de forma ágil e com qualidade27. Assim, é necessário que o 

governo estabeleça um marco regulatório sólido que assegure a transparência e a 

responsabilidade, garantindo que as PPPs contribuam de maneira efetiva para o 

fortalecimento do sistema de saúde durante e após a pandemia. 

A pandemia de covid-19 exacerbou as desigualdades já existentes no estado 

da Bahia, colocando em evidência as profundas disparidades que afetam diferentes 

regiões. Em particular, áreas como o semiárido baiano, que já contavam com uma 

infraestrutura de saúde deficiente, enfrentaram desafios ainda maiores na resposta à 

pandemia14. A carência de recursos, incluindo a falta de médicos, medicamentos e 

equipamentos essenciais, unida à dificuldade de acesso a serviços de saúde, tornou 

essas áreas ainda mais vulneráveis3. Isso não apenas agravou a situação de saúde 

pública, mas também expôs as lacunas significativas nos sistemas de saúde já 

fragilizados.  

A pandemia mostrou a urgência de uma reestruturação profunda dos sistemas 

de vigilância e de saúde em regiões menos desenvolvidas, enfatizando a necessidade 

de investimentos direcionados e ações específicas para melhorar as condições de 



 

    

vida e de saúde da população4. Essa disparidade nas condições de saúde reforça a 

importância de um modelo de governança mais flexível e adaptado às realidades 

locais. Para enfrentar de forma eficaz os desafios impostos pela pandemia, exige-se 

que as políticas de saúde levem em consideração as particularidades de cada região, 

desenvolvendo estratégias que priorizem a equidade no acesso aos serviços.  

Um modelo de governança que promova a inclusão e a participação da 

comunidade na elaboração e na implementação de políticas públicas pode contribuir 

significativamente para reduzir as desigualdades11. Além disso, a colaboração entre 

diferentes esferas do governo, organizações não governamentais e a sociedade civil 

é fundamental para garantir que as necessidades das populações mais vulneráveis 

sejam atendidas de maneira eficaz e sustentável.  

Desde a identificação dos primeiros casos em 2020, a Bahia rapidamente se 

viu diante da necessidade de articular respostas emergenciais de saúde pública, em 

um contexto de redes fragmentadas e com um histórico de desigualdades no acesso 

à saúde. A fragmentação dos serviços de saúde no Brasil, exacerbada pela pandemia, 

revelou um sistema muitas vezes desarticulado, dificultando a implementação de 

medidas coesas. A resposta do estado da Bahia, particularmente em cidades como 

Salvador, Feira de Santana, Vitória da Conquista e Jequié, foi caracterizada pela 

busca de integração entre os três níveis de governo – federal, estadual e municipal. 

No entanto, em várias ocasiões, a falta de uma coordenação eficaz resultou em 

atrasos e inconsistências na execução das ações. 

Durante a fase inicial da pandemia, a Bahia, assim como outros estados 

brasileiros, enfrentou desafios significativos na implementação de uma política de 

saúde coordenada. A ausência de diretrizes claras por parte do governo federal 

resultou em confusão e conflito entre as diferentes esferas do governo16. Essa falta 

de alinhamento não apenas retardou a implementação de medidas sanitárias 

essenciais, como também levou a respostas divergentes em diferentes regiões do 

estado25. Essas divergências políticas entre o governo federal e a gestão estadual 

resultaram em atrasos na distribuição de equipamentos de proteção individual (EPIs), 

testes de covid-19 e, posteriormente, vacinas. 

Em Salvador, por exemplo, a capital do estado, as autoridades municipais se 



 

    

viram obrigadas a adotar medidas independentes para conter a disseminação do 

vírus, como lockdowns localizados e campanhas de conscientização sobre o uso de 

máscaras e o distanciamento social. Contudo, essas medidas, em alguns momentos, 

entraram em conflito com diretrizes federais, que muitas vezes minimizavam a 

gravidade da pandemia. 

A Bahia, um estado com uma grande diversidade geográfica e socioeconômica, 

enfrentou desafios desproporcionais em diferentes regiões durante a pandemia. 

Enquanto Salvador e outras grandes cidades conseguiram responder à crise com 

mais eficácia, em parte devido a uma melhor infraestrutura e maior alocação de 

recursos, as áreas rurais e o semiárido baiano, incluindo comunidades quilombolas e 

indígenas, enfrentaram uma resposta mais lenta e menos eficaz25.  

A vulnerabilidade social dessas regiões, marcada por pobreza extrema e difícil 

acesso a serviços de saúde, aumentou a gravidade da pandemia. A falta de leitos, a 

escassez de profissionais de saúde e a dificuldade de acesso a testes e tratamentos 

adequados foram questões que agravaram a situação nessas regiões. Os dados 

epidemiológicos indicam que as taxas de mortalidade nas regiões mais pobres da 

Bahia foram significativamente mais altas do que nas áreas urbanas mais ricas, 

refletindo uma profunda desigualdade no acesso aos serviços de saúde5. 

 

5. RECOMENDAÇÕES 

 

1. Coordenação centralizada: centralização da coordenação das ações e serviços 

da rede é peça-chave para garantir uma resposta integrada e eficaz às 

emergências de saúde pública. Um modelo de coordenação centralizada 

permite a articulação entre os diferentes níveis do sistema de saúde, 

promovendo a cooperação e a uniformidade nas decisões e estratégias 

adotadas; 

2. Capacidade de resposta rápida: desenvolver a capacidade de resposta rápida 

para detectar e agir sobre novos surtos e emergências. Isso inclui o 

estabelecimento de protocolos claros para a detecção precoce de surtos, o 

rastreamento de contatos e a testagem em larga escala; 



 

    

3. Resiliência organizacional: desenvolver capacidades de resiliência nas 

organizações envolvidas na rede de saúde para lidar com crises e incertezas é 

pré-requisito para a continuidade operacional. Isso abrange a implementação 

de planos de contingência, a promoção de uma cultura de flexibilidade e 

inovação, e o fortalecimento das capacidades técnicas e operacionais dos 

profissionais de saúde; 

4. Inovação em saúde: estimular a inovação em saúde por meio da colaboração 

entre os diversos atores da rede é importante para enfrentar desafios 

emergentes. A adoção de novas tecnologias, práticas e modelos de 

atendimento melhora a eficácia e eficiência das ações de saúde pública; 

5. Monitoramento epidemiológico: fortalecer sistemas de vigilância 

epidemiológica para monitorar a propagação da doença e identificar áreas de 

risco. O monitoramento contínuo permite a resposta rápida e eficaz às 

emergências, minimizando impactos na saúde pública; 

6. Estratégias de prevenção e controle: implementar estratégias eficazes de 

prevenção e controle, como vacinação, medidas de distanciamento social e 

promoção de práticas de higiene, com base em evidências científicas, para 

reduzir a transmissão e proteger a saúde pública; 

7. Resposta rápida a surtos: desenvolver a capacidade de identificar e responder 

rapidamente a surtos e novas variantes do vírus é pré-requisito para a 

contenção da pandemia. Isso engloba a implementação de protocolos para 

rastreamento de contatos, isolamento e testagem em massa; 

8. Equidade no acesso aos serviços de saúde: garantir que todos os grupos 

populacionais tenham acesso igualitário aos serviços de saúde é fundamental 

para a eficácia das intervenções de saúde pública, considerando as 

desigualdades sociais, econômicas e geográficas; 

9. Proteção dos profissionais de saúde: priorizar a proteção dos profissionais de 

saúde por meio da disponibilização de EPIs adequados, suporte psicossocial e 

acesso a serviços de saúde mental para assegurar a continuidade e a 

qualidade do atendimento durante crises; 



 

    

10. Atenção integral ao paciente: oferecer uma abordagem integrada e centrada no 

paciente, desde o diagnóstico até a reabilitação e cuidado pós-tratamento, é 

vital para a qualidade do atendimento, focando tanto no bem-estar físico quanto 

emocional; 

11. Monitoramento de indicadores de saúde mental: monitorar os indicadores de 

saúde mental da população, especialmente os impactos psicossociais da 

pandemia, com o intuito de fornecer uma resposta abrangente e eficaz; 

12. Engajamento da indústria farmacêutica: estabelecer parcerias com a indústria 

farmacêutica para garantir acesso a medicamentos e produtos de saúde, além 

de promover a pesquisa e o desenvolvimento de novas terapias, é necessário 

para enfrentar as emergências de saúde pública; 

13. Educação em saúde: promover a educação em saúde para capacitar a 

população a adotar comportamentos saudáveis e reduzir o risco de 

transmissão é primordial para o controle da pandemia. A disseminação de 

informações claras e acessíveis é chave para o sucesso das medidas de 

prevenção; 

14. Monitoramento da eficácia das intervenções: avaliar regularmente a eficácia 

das intervenções adotadas pela rede de saúde e ajustá-las com base em 

resultados e evidências científicas atualizadas, possibilitando a melhoria 

contínua e a adaptação das estratégias às necessidades emergentes; 

15. Cooperação internacional: promover a cooperação internacional para a troca 

de experiências e a adoção de boas práticas globais, fortalecendo as respostas 

locais e internacionais às emergências de saúde pública; 

16. Resposta baseada em evidências: priorizar a tomada de decisões baseada em 

evidências científicas, utilizando dados epidemiológicos e resultados de 

pesquisas para guiar as estratégias de saúde pública, com o intuito de garantir 

a eficácia das ações implementadas; 

17. Comunicação clara e transparente: a comunicação clara e transparente com a 

população e com os profissionais de saúde para promover a confiança e a 



 

    

cooperação. É importante garantir que as informações sobre as medidas de 

controle e prevenção sejam facilmente compreendidas e acessíveis; 

18. Integração entre setores: a integração entre os diversos setores, incluindo 

saúde, educação, economia e segurança, com o objetivo de apresentar 

resposta coordenada e eficaz. A articulação entre os setores permite o 

desenvolvimento de estratégias conjuntas que abordam os múltiplos impactos 

de uma emergência de saúde pública; 

19. Formação e capacitação contínua: investir na formação e capacitação contínua 

dos profissionais de saúde é recomendável para garantir que estejam 

preparados para enfrentar os desafios das emergências de saúde pública. A 

atualização constante em protocolos de atendimento, uso de novas tecnologias 

e estratégias de prevenção deve ser uma prioridade; 

20. Colaboração público-privada: estabelecer parcerias entre o setor público e o 

privado para otimizar a resposta às emergências de saúde. A colaboração 

facilita o compartilhamento de recursos, o desenvolvimento de novas 

tecnologias e a implementação de soluções inovadoras; 

21. Sistemas de saúde digital: desenvolver e implementar sistemas de saúde 

digital, como telemedicina e monitoramento remoto, com o intuito de assegurar 

o acesso a cuidados de saúde de qualidade durante uma crise, minimizando o 

contato físico e otimizando os recursos disponíveis; 

22. Planejamento de longo prazo: o planejamento de longo prazo, incluindo a 

criação de reservas estratégicas de insumos e a elaboração de planos de 

contingência, visando garantir que o sistema de saúde esteja preparado para 

futuras emergências e crises sanitárias; 

23. Fortalecimento da atenção primária: com o intuito de assegurar uma resposta 

eficaz às emergências. A atenção primária atua como a porta de entrada do 

sistema de saúde, promovendo a prevenção e o diagnóstico precoce; 

24. Gestão integrada de recursos: a gestão integrada de recursos humanos, 

materiais e financeiros é necessária para garantir que os esforços sejam 



 

    

otimizados e coordenados. A utilização eficaz dos recursos disponíveis pode 

fazer a diferença na resposta a uma emergência de saúde pública; 

25. Fortalecimento das redes de pesquisa: diretriz vital para garantir o 

desenvolvimento de novas terapias, vacinas e estratégias de enfrentamento de 

emergências de saúde. A colaboração entre instituições de pesquisa permite 

respostas mais rápidas e eficazes; 

26. Participação comunitária: estimular a participação ativa da comunidade nas 

ações de prevenção e controle de doenças, com o intuito de garantir o sucesso 

das intervenções de saúde pública. A sensibilização e o envolvimento da 

população são determinantes para a eficácia das medidas implementadas; 

27. Flexibilidade na alocação de recursos: manter flexibilidade na alocação de 

recursos é fundamental para responder a uma crise de maneira eficiente. A 

capacidade de redirecionar rapidamente insumos, equipes e financiamentos 

permite uma adaptação mais ágil às necessidades emergentes; 

28. Avaliação contínua e transparência: implementar um processo contínuo de 

avaliação das ações adotadas e garantir transparência na divulgação dos 

resultados permite ajustes constantes e promove a confiança pública nas 

medidas tomadas para enfrentar a crise. 

 

6. CONCLUSÕES  

 

A pandemia de covid-19 representou um teste de pressão para os sistemas de 

saúde em todo o mundo, com impactos significativos sobre o SUS, particularmente na 

Bahia. A análise da governança das redes de serviços de saúde durante esse período 

evidenciou a importância da coordenação entre as esferas federal, estadual e 

municipal do SUS para uma resposta eficaz à crise. 

Observou-se que, apesar das limitações estruturais e da fragmentação dos 

serviços de saúde, algumas iniciativas locais, como o Tele Coronavírus, foram 

eficazes em aliviar a pressão sobre o sistema de saúde e fornecer atendimento rápido 

à população. Essas ações demonstraram o potencial da tecnologia e da inovação na 



 

    

gestão de emergências sanitárias, ao mesmo tempo em que destacaram a 

necessidade de uma maior integração entre os atores. 

As recomendações apresentadas ao longo deste relatório não visam apenas 

preparar o estado da Bahia para futuras emergências sanitárias, mas também 

fortalecer o SUS de forma mais ampla. É fundamental que as lições aprendidas 

durante a pandemia de covid-19 sejam aplicadas para melhorar a estruturação das 

redes de saúde, com maior ênfase na prevenção e na vigilância epidemiológica, 

reduzindo a dependência de ações assistenciais intensivas. 

Por fim, destaca-se a necessidade de se construir uma governança mais 

flexível e adaptável, capaz de mobilizar recursos rapidamente e assegurar uma 

resposta coordenada em todas as esferas do sistema de saúde. O fortalecimento da 

capacidade de resposta às crises futuras passa por investimentos contínuos em 

infraestrutura, inovação tecnológica e na capacitação dos profissionais de saúde, 

buscando sempre mitigar os impactos de emergências sanitárias na população. 
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